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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.042 1.947
Contas a receber 7 32.306 47.394
Estoques 8 24.011 29.157
Adiantamentos a fornecedores 9 15.028 7.490
Impostos a recuperar 10 - 8.572
Partes relacionadas 11 5.016 3.556
Outros créditos a receber  700 441
Total do ativo circulante  81.103 98.557

Não circulante
Aplicações fi nanceiras 6 4.380 1.489
Depósitos judiciais  - 23
Impostos a recuperar 10 11.559 -
Imobilizado 12 61.761 53.674
Intangível 13 697 908
Ativo de direito de uso 14 13.342 15.418
Total do ativo não circulante  91.739 71.512

Total do ativo  172.842 170.069

1. Contexto operacional: A Neo Steel S.A. (“Companhia” ou “Neo Steel”), pes-
soa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.615.460/0001-
71, com seu parque industrial na cidade de Araçariguama, estado de São 
Paulo, na Rodovia Gregório Spina, n° 500, tem por atividades: (I) Fundição de 
ferro e aço; (II) Fabricação de estruturas metálicas; (III) Serviços de usinagem; 
(IV) Montagem de estruturas metálicas; (V) Comercio atacadista de produtos 
siderúrgicos e metalúrgicos; (VI) Comercio varejista de ferragens e ferramen-
tas; (VII) Serviços de engenharia. No ano de 2021 iniciou-se o processo de 
aquisição da planta da empresa Magna Brasil S.A que viria a se tornar a fi lial 
da Neo Steel MG, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 36.615.460/0002-52, com seu parque industrial na cidade de São Joa-
quim de Bicas, estado de Minas Gerais, na Avenida Jorge Sachs, n° 650, tem 
por atividades: (I) Produção de artefatos estampados de metal; (II) Fundição 
de ferro e aço; (III) Serviços de usinagem, tornearia e solda; (IV) Montagem 
de estruturas metálicas; (V) Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e 
metalúrgicos, exceto para construção; (VI) Comércio varejista de ferragens e 
ferramentas; (VII) Serviços de engenharia; (VIII) Atividades técnicas relacio-
nadas à engenharia e arquitetura não especifi cada anteriormente. A Neo Steel 
obteve o controle e iniciou as suas operações em 01 de janeiro de 2022. A ad-
ministração concluiu não haver incertezas materiais que coloquem em dúvida 
a continuidade da Companhia. Não foram identifi cados eventos ou condições 
que, individualmente ou coletivamente, podem levantar dúvidas signifi cativas 
quanto à capacidade de manter sua continuidade operacional mesmo dian-
te da situação de capital circulante negativo e patrimônio líquido negativo. 
Essa situação foi gerada principalmente devido ao fato de a Companhia se 
encontrar em seus primeiros anos de atividade operacional. A administração 
espera a reversão deste quadro diante do aumento das vendas projetado para 
o exercício seguinte ocasionado pelo aquecimento do mercado e diversifi ca-
ção dos produtos. Em adição as ações acima mencionadas, cabe salientar 
que a Controladora é responsável em prover recursos fi nanceiros para que 
a Companhia possa subsidiar suas atividades operacionais, se necessário. 
Ademais a controladora é fi adora da controlada em suas principais obrigações 
fi nanceiras.  Reapresentação dos valores correspondentes: Alguns elementos 
das demonstrações fi nanceiras de 2022 foram reapresentados com o objetivo 
de aprimorar a comparabilidade e permitir uma análise mais coerente e linear 
acerca das informações fi nanceiras. Não houve alterações nos valores totais 
ou no desempenho econômico da Companhia, mas sim uma reorganização 
das contas para que se alinhassem de maneira mais efi caz com as práticas 
contábeis atuais. Os efeitos dessa reapresentação são demonstrados a se-
guir:
Balanço patrimonial 2022

Passivo
Originalmente 

apresentado
Reclassi-
fi cações

Reapre-
sentado

Circulante
Fornecedores 44.926 - 44.926
Partes relacionadas 16.072 - 16.072
Empréstimos e fi nanciamentos 61.231 - 61.231
Adiantamento de clientes 840 - 840
Obrigações sociais e trabalhistas 3.583 - 3.583
Obrigações tributárias 1.260 - 1.260
Outros passivos 4.224 (678) 3.546
Passivo de arrendamento 5.114 5.114
Total do passivo circulante 137.250 (678) 136.572
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 41.343 - 41.343
Passivo de arrendamento 10.304 - 10.304
Contingências - 678 678
Total do passivo não circulante 51.647 678 52.325
Patrimônio líquido
Capital social 4.000 - 4.000
Prejuízos acumulados (22.828) - (22.828)
Total do patrimônio líquido (18.828) - (18.828)
Total do passivo e patrimônio líquido 170.069 - 170.069
Não houve impacto de reclassifi cações no ativo circulante e não circulante.
Demonstração dos fl uxos de caixa 2022

Originalmente 
apresentado

Reclassi-
fi cações

Reapre-
sentado

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Prejuízo líquido do exercício (12.062) - (12.062)
Ajustes para conciliar o prejuízo líquido 
com o caixa gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização de 
imobilizado e intangível 5.432 - 5.432
Amortização de direito de uso - 7.291 7.291
Ganho (perda) na baixa/alienação de 
imobilizado 2.234 - 2.234
Provisão (reversão) para perdas de 
estoques - 1.249 1.249
Juros sobre empréstimos e 
fi nanciamentos - 10.238 10.238

(4.396) 18.778 14.382
Variação nos saldos de ativos e 
passivos operacionais:
Contas a receber (40.455) - (40.455)
Estoques (26.836) (1.249) (28.085)
Impostos a recuperar (6.409) - (6.409)
Partes relacionadas 12.516 (145) 12.371
Aplicações fi nanceiras (1.489) 1.489 -
Outros créditos a receber (428) - (428)
Adiantamento a fornecedores (7.210) - (7.210)
Fornecedores 31.076 (2.034) 29.042
Obrigações sociais e trabalhistas 3.166 - 3.166
Depósitos judiciais (23) - (23)
Obrigações tributárias 1.189 - 1.189
Outros passivos 3.983 (677) 3.261
Adiantamento de clientes (1.183) - (1.183)
Juros sobre empréstimos e 
fi nanciamentos pagos - (9.560) (9.560)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais (36.544) 6.602 (29.942)
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Aquisição de imobilizado (34.201) 2.932 (31.269)
Aquisição de intangível - (753) (753)
Aplicações fi nanceiras - (1.489) (1.489)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos (34.201) 690 (33.511)
Fluxo de caixa das atividades de 
fi nanciamento
Captações de termos de cessão de 
créditos e empréstimos 71.327 146.583 217.910
Amortização de empréstimos e 
fi nanciamentos (principal) - (146.584) (146.584)
Amortização de passivo de 
arrendamento - (7.291) (7.291)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de fi nanciamento 71.327 (7.292) 64.035
Aumento de caixa e equivalentes de 
caixa 582 - 582
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 1.365 - 1.365
Caixa e equivalentes de caixa no fi m 
do exercício 1.947 - 1.947
Aumento de caixa e equivalentes de 
caixa 582 - 582
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras e políticas contábeis 
materiais: 2.1. Base de  preparação e declaração de conformidade: As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com ob-
servância às disposições contidas na legislação societária brasileira e nos 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada 
pela Administração da Companhia em 11 de novembro de 2024, considerando 
os eventos subsequentes até esta data. 2.2. Base de mensuração: As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como ins-
trumentos fi nanceiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 2.3. Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações fi nanceiras são apresen-
tadas à moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, 
qual seja, o Real (R$). 2.4. Transações e saldos: Operações com moedas 
estrangeiras são inicialmente registradas na moeda funcional (R$) utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação. Em 
existindo ganhos ou perdas cambiais resultantes da liquidação dessas opera-
ções e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, referentes 
aos ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base 
no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa 
de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. 2.5. Receita de con-
trato com cliente: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando 
o controle dos bens é transferido para o cliente por um valor que refl ita a 
contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca desses bens. 
A receita de venda de produtos é reconhecida quando se transfere o controle 
do ativo para o cliente, geralmente quando o produto é coletado pela transpor-
tadora do cliente. Há casos que o controle é transferido quando os produtos 
são entregues no armazém do cliente. A Companhia considera se há outras 
promessas no contrato que são obrigações de performance distintas, às quais 
uma parcela do preço da transação precisa ser alocada. Ao determinar o pre-
ço de transação para as vendas, a Companhia considera os efeitos da contra-
prestação variável, a existência de componentes de fi nanciamento signifi ca-
tivos, a contraprestação não monetária e a contraprestação devida ao cliente 
(se houver). As receitas são reconhecidas líquidas dos tributos sobre vendas. 
As receitas de vendas estão sujeitas a incidência de PIS, COFINS, ICMS e 
IPI. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa com-
preende os saldos de aplicações fi nanceiras de liquidez imediata em títulos 
cujos vencimentos, no encerramento do exercício, eram iguais ou inferiores a 
90 dias, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um risco insignifi cante de mudança de valor. As aplicações 
fi nanceiras classifi cadas nesse grupo, por sua própria natureza, estão a valor 
justo por meio do resultado. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos acrescido de variação cambial, 
quando aplicável, e segregado entre circulante e não circulante de acordo 
com o prazo de vencimento. 2.8. Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição ou formação e inferiores aos valores de mercado. O 
custo dos produtos acabados inclui matérias-primas adquiridas, mão-de-obra, 
custo de produção, transporte e armazenagem, que estão relacionados a to-
dos os processos necessários para a colocação dos produtos em condições 
de venda. Provisões para obsolescência, ajuste a valor líquido de realização, 
itens deteriorados e estoques de baixa movimentação são registradas quando 
necessário. As perdas normais de produção integram o custo de produção do 
respectivo mês, enquanto as perdas anormais, se houver, são registradas 
diretamente em outros resultados operacionais. 2.9. Imobilizado: O ativo 
imobilizado é apresentado pelo custo de aquisição, formação, construção ou 
desmontagem, deduzido da depreciação acumulada e perda por redução ao 
valor recuperável, quando aplicável. Os custos de determinados itens do imo-
bilizado incluem valores de reavaliação reconhecidos no Laudo de Alocação 
do Preço de Compra (PPA - Purchase Price Allocation). Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada com base no método 

linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que 
é estimada como segue:
Instalações 10 anos
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Veículos 5 anos
Ferramentas 10 anos
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recupe-
rável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do 
valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Reparos e 
manutenção são apropriados ao resultado durante o exercício em que são 
incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do 
ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de de-
sempenho inicialmente estimado para o ativo. As reformas são depreciadas 
ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Os custos dos encargos 
sobre empréstimos tomados para fi nanciar a construção do imobilizado são 
capitalizados durante o período necessário para executar e preparar o ativo 
para o uso pretendido. 2.10. Intangível: Os ativos intangíveis de vida útil de-
fi nida são mensurados com base no custo de aquisição, deduzido da amorti-
zação acumulada e de perdas por impairment, quando aplicáveis. Os ativos 
intangíveis possuem vida útil defi nida e são amortizados de acordo com os 
respectivos prazos de vida útil, que é de cinco anos. O período e o método de 
amortização são revisados pelo menos ao fi nal de cada exercício. 2.11. For-
necedores: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso 
normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou 
menos, os saldos de fornecedores são classifi cados no passivo circulante. 
Caso contrário, o montante correspondente é classifi cado no passivo não cir-
culante. Quando aplicável, são acrescidos encargos, variações monetárias ou 
cambiais. 2.12. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de ren-
da e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns 
contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação 
de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data da apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Em 2023 não houve incidência de im-
posto de renda e contribuição social correntes, devido prejuízo apurado no 
exercício. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizadas, quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estejam disponíveis para utilização e realização do diferido registrado. 
Ativos de impostos de renda e contribuição social diferido são revisados a 
cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável. Em 2023 não há saldo de tributos diferidos nas de-
monstrações fi nanceiras. 2.13. Determinação do valor justo: Diversas polí-
ticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não-fi nancei-
ros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação utilizando-se das informações disponíveis e metodologias apro-
priadas, procedimento este que requer considerável julgamento e razoáveis 
estimativas para se produzir o valor justo mais adequado. Quando aplicável, 
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos va-
lores justos são divulgadas nas notas explicativas àquele ativo ou passivo. 
2.14. Resultado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de 
competência dos exercícios. A receita e o custo decorrentes da venda de pro-
dutos são reconhecidos no resultado quando todos os riscos e benefícios 
inerentes aos produtos são transferidos para o comprador. As despesas são 
reconhecidas à medida que são efetivamente incorridas; uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização. 2.15. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída de um evento passado e é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para saldar a obrigação e uma estimativa con-
fi ável do valor possa ser feita. Quando a Companhia espera que parte ou toda 
provisão possa ser reembolsada, por exemplo, no âmbito de um contrato de 
seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando a expectativa de reembolso é praticamente certa. A despesa relativa 
a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, liquida de 
qualquer reembolso. 2.16. Ativos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Ativos fi nanceiros são classifi cados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. 
A classifi cação dos ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fl uxos de caixa contratuais do ativo fi nanceiro e do modelo 
de negócios da Companhia para a gestão destes ativos fi nanceiros. Com ex-
ceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente 
de fi nanciamento signifi cativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o 
expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo fi nanceiro ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo fi nan-
ceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de fi nanciamento signifi cativo 
ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são men-
suradas pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. Para 
que um ativo fi nanceiro seja classifi cado e mensurado pelo custo amortizado 
ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa 
gerar fl uxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e 
de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal 
em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos fi nan-
ceiros com fl uxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros são classifi cados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. A Companhia 
não possui ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Mensuração subsequente: Para fi ns de mensuração 
subsequente, os ativos fi nanceiros são classifi cados em quatro categorias: • 
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). • Ativos fi nan-
ceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassi-
fi cação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). • Ativos fi -
nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassifi cação de ganhos e perdas acumulados no mo-
mento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). • Ativos fi nan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado. Os ativos fi nanceiros da Compa-
nhia são mensurados a valor justo por meio do resultado, sendo apresentados 
no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um 
ativo fi nanceiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo fi nanceiro ou 
parte de um grupo de ativos fi nanceiros semelhantes) é desreconhecido 
quando: • Os direitos de receber fl uxos de caixa do ativo expiraram; ou • A 
Companhia transferiu seus direitos de receber fl uxos de caixa do ativo ou as-
sumiu uma obrigação de pagar integralmente os fl uxos de caixa recebidos 
sem atraso signifi cativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 2.17. Pas-
sivos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos fi nan-
ceiros são classifi cados, no reconhecimento inicial, como passivos fi nanceiros 
ao valor justo por meio do resultado, passivos fi nanceiros ao custo amortizado 
ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge
efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos fi nanceiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi nanceiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi nanceiro. Os passivos 
fi nanceiros da Companhia incluem fornecedores. outras contas a pagar, em-
préstimos e fi nanciamentos e partes relacionadas (mútuos). Mensuração sub-
sequente: A mensuração subsequente dos passivos fi nanceiros depende da 
sua classifi cação, que pode ser da seguinte forma: • Passivos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos fi nanceiros ao custo amortiza-
do. Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi nan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos fi nanceiros para 
negociação e passivos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos fi nanceiros são classifi cados como 
mantidos para negociação se forem incorridos para fi ns de recompra no curto 
prazo. Essa categoria também inclui instrumentos fi nanceiros derivativos con-
tratados pela Companhia que não são designados como instrumentos de 
hedge nas relações de hedge defi nidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos 
separados também são classifi cados como mantidos para negociação, a me-
nos que sejam designados como instrumentos de hedge efi cazes. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os passivos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconheci-
mento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Passivos fi nan-
ceiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e fi -
nanciamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de ju-
ros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os pas-
sivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros 
efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. Desreconhecimento (baixa): Um passivo fi -
nanceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo fi nanceiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um pas-
sivo existente forem signifi cativamente alterados, essa substituição ou altera-
ção é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconheci-
do na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos fi nanceiros:
Os ativos fi nanceiros e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líqui-
do é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atualmen-
te aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a inten-
ção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. 2.18. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de 
início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, 
se o contrato transmite direito de controlar o uso de uma ativo identifi cado por 
um período de tempo em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma 
única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ati-
vos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que re-
presentam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A 
Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data do início do arren-
damento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, 
e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
Passivos de arrendamento: Na data de início de arrendamento, a Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arren-
damento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos (in-
cluindo, substancialmente, pagamentos fi xos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que depen-
dem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 

de valor residual. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-
nifi cativas: A preparação das demonstrações fi nanceiras em conformidade 
com os CPCs requer uso de certas estimativas contábeis e o exercício de 
julgamento por parte da administração no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Desta forma, os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais 
revisões são reconhecidas no exercício em que são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas e 
estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste ma-
terial dentro do próximo exercício fi nanceiro serão mencionadas nas notas 
explicativas. As principais contas que envolvem estimativas da administração 
referem-se a provisão para contingências, vida útil do ativo imobilizado, im-
posto de renda e contribuição sociais e outros impostos. 4. Normas, altera-
ções e interpretações da norma: a) Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2023: A Companhia aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). 
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, in-
terpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam 
vigentes. CPC 50 (IFRS 17) - Contratos de Seguro: O CPC 50 (equivalente ao 
IFRS 17 Contratos de Seguro) é uma nova norma de contabilidade com alcan-
ce para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. O CPC 50 substitui o CPC 11 - Contratos de Se-
guro (equivalente ao IFRS 4). O CPC 50 se aplica a todos os tipos de contra-
tos de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), 
independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem como a certas 
garantias e instrumentos fi nanceiros com características de participação dis-
cricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do 
CPC 50 é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para contratos de 
seguro que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os 
aspectos contábeis relevantes. O CPC 50 é baseado em um modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específi ca para contratos com caracte-
rísticas de participação direta (a abordagem de taxa variável); • Uma aborda-
gem simplifi cada (a abordagem de alocação de prêmios) principalmente para 
contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia. Defi nição de Estimativas Contábeis - Altera-
ções ao IAS 8: As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas 
contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro) esclarecem a distin-
ção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contá-
beis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades utili-
zam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas contábeis. 
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi nanceiras da Compa-
nhia. Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das demonstrações fi nanceiras) e o IFRS Practice Statement 2 forne-
cem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de 
materialidade às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam aju-
dar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, 
substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas políticas contábeis 
“signifi cativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis “mate-
riais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito 
de materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis. 
As alterações tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da 
Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de 
itens nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Imposto Diferido relacio-
nado a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação -Alterações 
ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 - Tri-
butos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, 
de modo que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos 
de desativação. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do 
Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 (equivalente ao 
CPC 32 - Tributos sobre o lucro) foram introduzidas em resposta às regras do 
Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma exceção temporária obri-
gatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da 
implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisi-
tos de divulgação para entidades afetadas, a fi m de ajudar os usuários das 
demonstrações fi nanceiras a compreender melhor a exposição de uma enti-
dade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, 
especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória - cujo 
uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos 
de divulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em 
ou após 1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediário 
que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. As alterações não tive-
ram impacto nas demonstrações fi nanceiras da Companhia, pois a Compa-
nhia não está sujeita às regras do modelo do Pilar Dois, uma vez que sua re-
ceita é inferior a 750 milhões de euros por ano. b) Normas emitidas, mas ainda 
não vigentes em 2023: As normas e interpretações novas e alteradas emiti-
das, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nan-
ceiras, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas 
e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback 
(Transação de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, o IASB 
emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para 
especifi car os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração 
da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e ar-
rendamento de volta, a fi m de garantir que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de 
uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
fi nanceiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas 
após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada 
é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. 
Alterações ao IAS 1: Classifi cação de Passivos como Circulante ou Não-Cir-
culante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das 
demonstrações fi nanceiras) para especifi car os requisitos de classifi cação de 
passivos como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O 
que se entende por direito de adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve 
existir no fi nal do período das informações fi nanceiras. • Que a classifi cação 
não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar. • 
Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele 
próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão 
sua classifi cação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação 
quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classifi cado 
como não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do 
cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigo-
ram para períodos de demonstrações fi nanceiras anuais que se iniciam em ou 
após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Com-
panhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na práti-
ca atual e se acordos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 
Acordos de fi nanciamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: 
Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstrações do fl uxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 
(R1) - Instrumentos fi nanceiros: evidenciação) para esclarecer as característi-
cas de acordos de fi nanciamento de fornecedores e exigir divulgações adicio-
nais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como 
objetivo auxiliar os usuários das demonstrações fi nanceiras a compreender os 
efeitos dos acordos de fi nanciamento com fornecedores nas obrigações, fl u-
xos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações fi nanceiras anuais que se iniciam 
em ou após 1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve 
ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixas e bancos 3.239 1.947
Aplicações fi nanceiras 803 -
Total 4.042 1.947
As aplicações fi nanceiras são de curto prazo, de alta liquidez, e prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignifi cante risco de mudança de valor. Referem-se a certifi cados de depó-
sitos bancários, remuneradas  a taxas que variam entre 80% e 100% do Cer-
tifi cado de Depósito Interbancário - CDI, com liquidez diária. Não há saldos 
com restrições de caixa.
6. Aplicações fi nanceiras: 2023 2022
Aplicações fi nanceiras 4.380 1.489
Total 4.380 1.489
Ativo circulante - -
Ativo não circulante 4.380 1.489
Essas aplicações fi nanceiras referem-se a aplicações de renda fi xa, classifi -
cadas como Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs), mas são operações 
de garantias compromissadas com instituições fi nanceiras de primeira linha e, 
portanto, não atendem a compromissos de caixa e equivalentes.\Essas apli-
cações fi nanceiras são remuneradas a taxas que variam entre 80% e 100% 
do Certifi cado de Depósito Interbancário - CDI.
7. Contas a receber: 2023 2022
Títulos e duplicatas a receber 39.271 50.232
Provisão títulos descontados (5.095) (2.838)
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (1.870) -
Saldo líquido 32.306 47.394

O saldo e a movimentação da provisão estão apresentados abaixo:
31/12/2022 Adição 31/12/2023

- (1.870) (1.870)
- (1.870) (1.870)

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber 
de clientes é demonstrado como segue:
 2023 2022
A vencer 25.907 42.321
Vencidos:
De 1 a 30 dias 2.050 5.513
De 31 a 60 dias 1.524 528
De 61 a 90 dias 1.739 1.206
De 91 a 180 dias 4.467 320
De 181 a 360 dias 1.275 -
Acima de 360 dias 2.309 344
Total 39.271 50.232
Aproximadamente 50% do faturamento anual da Companhia é concentrado 
em uma das maiores montadoras automotivas do país. A Companhia avalia 
a necessidade de provisão para perdas de crédito esperadas com base na 
análise dos riscos de realizações dos créditos e com base na perda histórica. 
Em 2023, a provisão constituída é considerada pela Administração sufi ciente 
para a cobertura da provisão para perdas de crédito esperadas. 7.1. Provisão 
de títulos descontados: Em 31 de dezembro, o detalhamento do saldo de 
títulos descontados é demonstrado abaixo.
 2023 2022
Banco
Credit Partners (5.095) -
Industrial - (2.838)
Total (5.095) (2.838)
A Operação sem regresso (cessão sem coobrigação) caracteriza-se como 
uma venda defi nitiva do ativo, em que o cessionário não detém direito de 
regresso sobre os créditos adquiridos. É uma operação fi nanceira onde uma 
instituição fi nanceira antecipa à Companhia títulos de créditos cedidos, no 
caso, duplicatas a receber em aberto. Todas as operações da Neo Steel são 
sem regresso, ou seja, há transferências do controle, dos riscos e dos be-
nefícios do ativo à instituição fi nanceira (compradora da cessão de crédito). 
Neste momento, a dívida passa a ser do cliente e a Companhia deixa de ter 
qualquer responsabilidade em eventuais inadimplências. A Neo Steel constituí 
provisão, até que o cliente liquide o título junto à instituição fi nanceira que 
adquiriu a cessão dos créditos.
8. Estoques: 2023 2022
Matéria Prima 8.363 15.153
Produtos em elaboração 5.139 4.671
Importação em andamento 1.654 -
Ferramental 167 167
Produto acabado 2.373 4.069
Outros Materiais (embalagens, manutenção, segurança,
 limpeza) 2.248 856
Materiais de nossa propriedade em poder terceiros 4.756 5.490
Provisão de obsolescência (689) (1.249)
 24.011 29.157
O saldo e a movimentação da provisão estão apresentados abaixo:

31/12/2021 Adição 31/12/2022 Reversão 31/12/2023
- (1.249) (1.249) 560 (689)
- (1.249) (1.249) 560 (689)

Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou produção, não 
excedendo o valor realizável líquido. A provisão para perdas e obsolescência 
compreende a análise de estoques com base nos itens expirados, em exces-
so e obsoletos e foi reconhecida em montante sufi ciente para cobrir eventuais 
perdas. O estoque da Neo Steel é composto, em sua maioria, por bobinas de 
aço (principal matéria-prima da operação), que são materiais de alta durabili-
dade e passiveis de utilização e reaproveitamento em todos os itens produzi-
dos pela Companhia, fato que justifi ca a baixa provisão para obsolescência. 9. 
Adiantamento a fornecedores: Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia 
possui saldo de R$ 15.028 (R$ 7.490 em 2022) a título de adiantamento a 
fornecedores. Em 2023 a Companhia realizou  aquisições relevantes de equi-
pamentos para ampliação e otimização da capacidade produtiva, conforme 
apresentado na movimentação do ativo imobilizado, apresentado na nota 12.
10. Impostos a recuperar: 2023 2022
COFINS - Contribuição para o fi nanciamento da seguridade
 social 785 1.282
PIS - Programa de integração social 157 275
ICMS - Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 5.632 3.424
ICMS - Imposto sobre imobilizado 1.017 27
INSS - Instituto nacional do seguro social 1.102 1.102
IPI - Imposto sobre produtos industrializados 2.866 2.450
IRRF - Imposto de renda retido na fonte - 12
 11.559 8.572
Circulante - 8.572
Não circulante 11.559 -
 11.559 8.572
a) Planos de realização: A Companhia realizou a reclassifi cação para o ativo 
não circulante dos saldos de impostos a recuperar anteriormente classifi cados 
como ativos circulantes. Essa reclassifi cação refere-se a créditos tributários 
cuja recuperação não está prevista para ocorrer dentro do ciclo operacional 
de 12 meses. A Companhia possui um plano de ação detalhado o qual inclui 
compensações entre tributos da mesma natureza e ressarcimentos de cré-
ditos. A Administração da Companhia não espera perdas na realização dos 
créditos tributários.
11. Partes relacionadas: 2023 2022
Contas a receber
ABG CORPORATE 2.001 -
ABG PARTICIPAÇÕES 7 -
ABG TECH 628 -
NEO RODAS 1.984 3.556
NEO USINAGEM 202 -
VITTAL 194 -
Total 5.016 3.556
Contas a pagar
ABG CORPORATE 1.379 -
ABG TECH 84 -
NEO RODAS 73.528 15.237
NEO USINAGEM 828 830
OWB INDUSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA - 5
VITTAL 547 -
USIPAR USINAGEM PARANAENSE LTDA 50 -
Total 76.416 16.072
Circulante 2.888 16.072
Não circulante 73.528 -
Em 2023 as transações que afetaram o resultado e o patrimônio da Compa-
nhia, decorrentes de operações com partes relacionadas são apresentadas 
abaixo.
  Compras Captação
 Vendas de de produtos (concessão)

produtos e serviços Mútuo
ABG CORP - (9.150) 9.772
ABG PARTICIPAÇÕES - - 7
ABG TECH - (1.083) 1.627
NEO PARTS 23 - (23)
NEO RODAS - (5.760) (54.104)
NEO USINAGEM 2 - 202
OWB - - 5
USIPAR - (765) 715
VITAAL - - (352)
 25 (16.758) (42.151)
Os valores transacionados entre as empresas do grupo, referem-se a suporte 
fi nanceiro para quitação de demandas emergenciais, bem como prestação 
de serviços de suporte administrativo e de TI e comercialização de produtos.
O fl uxo de liquidação é constante, ou seja, ele é realizado com prazo de pou-
cos dias usualmente, com exceção do passivo junto à parte Neo Rodas, que 
será liquidado em 2026 e, portanto, está classifi cado no passivo não circulante.

Demonstração do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais - R$)

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais - R$)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais - R$)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 22 250.998 371.325
Custo dos produtos vendidos 23 (238.824) (337.898)
Lucro bruto  12.174 33.427
Despesas comerciais 23 (1.056) (3.008)
Despesas gerais e administrativas 23 (20.728) (19.542)
Outras receitas operacionais, líquidas 23 7.109 (12.958)
Resultado operacional  (2.501) (2.081)
Receita fi nanceira 24 572 458
Despesa fi nanceira 24 (32.181) (10.439)
Resultado fi nanceiro líquido  (31.609) (9.981)
Prejuízo líquido do exercício  (34.110) (12.062)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais   Reapresentado
Prejuízo líquido do exercício  (34.110) (12.062)
Ajustes para conciliar o prejuízo líquido
 com o caixa gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais:
Depreciação e amortização de
 imobilizado e intangível 12 e 13 5.629 5.432
Amortização de direito de uso 14 5.681 7.291
Ganho (perda) na baixa/alienação de
 imobilizado 12 43 2.234
Provisão para perdas de créditos esperadas 7 1.870 -
Provisão (reversão) para perdas de estoques 8 (560) 1.249
Provisão (reversão) de contingências 20 (325) -
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos 16 10.939 10.238
  (10.833) 14.382
Variação nos saldos de ativos e passivos
 operacionais:
Contas a receber 7 13.218 (40.455)
Estoques 8 5.706 (28.085)
Impostos a recuperar 10 (2.987) (6.409)
Partes relacionadas 11 58.884 12.371
Outros créditos a receber  (259) (428)
Adiantamento a fornecedores 9 (7.538) (7.210)
Fornecedores 15 (25.412) 29.042
Obrigações sociais e trabalhistas  1.913 3.166
Depósitos judiciais  23 (23)
Obrigações tributárias 17 1.261 1.189
Outros passivos 19 15.839 3.261
Adiantamento de clientes 18 13.432 (1.183)
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos
 pagos 16 (5.881) (9.560)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais  57.366 (29.942)
Fluxo de caixa das atividades de
 investimento
Aquisição de imobilizado 12 (9.685) (31.269)
Aquisição de intangível 13 - (753)
Aplicações fi nanceiras 6 (2.891) (1.489)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimentos  (12.576) (33.511)
Fluxo de caixa das atividades de
 fi nanciamento
Captações de termos de cessão de
 créditos e empréstimos 16 279.416 217.910
Amortização de empréstimos e
 fi nanciamentos (principal) 16 (316.430) (146.584)
Amortização de passivo de arrendamento 14 (5.681) (7.291)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de fi nanciamento  (42.695) 64.035
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  2.095 582
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício  1.947 1.365
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi m do exercício  4.042 1.947
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  2.095 582

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2023 2022
Prejuízo líquido do exercício (34.110) (12.062)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente (34.110) (12.062)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Total do
 Capital Prejuízos patrimônio
 social acumulados líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.000 (10.766) (6.766)
Prejuízo líquido do exercício - (12.062) (12.062)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.000 (22.828) (18.828)
Prejuízo líquido do exercício - (34.110) (34.110)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.000 (56.938) (52.938)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2023 2022
   Reapresentado
Passivo
Circulante
Fornecedores 15 19.906 44.926
Partes relacionadas 11 2.888 16.072
Empréstimos e fi nanciamentos 16 37.950 61.231
Adiantamento de clientes 18 14.272 840
Obrigações sociais e trabalhistas  5.496 3.583
Obrigações tributárias 17 2.521 1.260
Outros passivos 19 19.385 3.546
Passivo de arrendamento 14 5.831 5.114
Total do passivo circulante  108.249 136.572
Não circulante
Fornecedores 15 3.471 -
Empréstimos e fi nanciamentos 16 32.668 41.343
Partes relacionadas 11 73.528 -
Passivo de arrendamento 14 7.511 10.304
Contingências 20 353 678
Total do passivo não circulante  117.531 52.325
Patrimônio líquido 21
Capital social  4.000 4.000
Prejuízos acumulados  (56.938) (22.828)
Total do patrimônio líquido  (52.938) (18.828)
Total do passivo e patrimônio líquido  172.842 170.069

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

12. Imobilizado:
Instalações

Máquinas aparelhos
e equipamentos

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
de informática Veículos Ferramentas Benfeitorias

Imobilizado em 
andamento Total

Custo:
Em 31 de dezembro de 2021 151 27.343 185 321 74 - 45 - 28.119
Adições 2.025 23.575 1.270 931 - 29 1.162 4.456 33.448
Baixas - (2.206) - - - - - (28) (2.234)
Transferências - 374 - - - - - (374) -
Em 31 de dezembro de 2022 2.176 49.086 1.455 1.252 74 29 1.207 4.054 59.333
Adições (a) - - - 17 - 94 - 13.437 13.548
Baixas - (52) - - - - - - (52)
Transferências - (144) - - - - - 144 -
Em 31 de dezembro de 2023 2.176 48.890 1.455 1.269 74 123 1.207 17.635 72.829
Depreciação:
Em 31 de dezembro de 2021 - (366) (1) (6) (2) - - - (375)
Depreciação do exercício (215) (4.773) (140) (110) (15) (2) (29) - (5.284)
Em 31 de dezembro de 2022 (215) (5.139) (141) (116) (17) (2) (29) - (5.659)
Depreciação do exercício (218) (4.868) (145) (122) (14) (3) (48) - (5.418)
Baixas - 9 - - - - - - 9
Em 31 de dezembro de 2023 (433) (9.998) (286) (238) (31) (5) (77) - (11.068)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2021 151 26.977 184 315 72 - 45 - 27.744
Em 31 de dezembro de 2022 1.961 43.947 1.314 1.136 57 27 1.178 4.054 53.674
Em 31 de dezembro de 2023 1.743 38.892 1.169 1.031 43 118 1.130 17.635 61.761
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Neo Steel S.A.
Não há indicativos de impairment ou ativos dados em garantia para 31 de 
dezembro de 2023 e 2022. (a)  As adições de imobilizado realizadas pela 
Companhia refl etem investimentos para ampliação e otimização da capaci-
dade produtiva.
13. Intangível: Software Total
Em 31 de dezembro de 2021 303 303
Adições 753 753
Em 31 de dezembro de 2022 1.056 1.056
Adições - -
Em 31 de dezembro de 2023 1.056 1.056
Amortização:
Em 31 de dezembro de 2021 - -
Amortização do exercício (148) (148)
Em 31 de dezembro de 2022 (148) (148)
Amortização do exercício (211) (211)
Em 31 de dezembro de 2023 (359) (359)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2021 303 303
Em 31 de dezembro de 2022 908 908
Em 31 de dezembro de 2023 697 697
14. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: A Companhia pos-
sui dois contratos de locação que atendem as prerrogativas das normas CPC 
06 (R3). Esses contratos referem-se aos aluguéis das plantas da Matriz e 
da Filial. Matriz: a vigência do contrato é de 05/04/2021 a 05/04/2026 e é 

reajustado conforme índice IGPM acumulado dos últimos 12 meses. Filial: a 
vigência do contrato é de 01/01/2022 a 31/12/2025 e é reajustado conforme 
índice IGPM acumulado dos últimos 12 meses.
a) Ativos de direito de uso: 2023 2022
Valor presente do ativo - direito para uso 26.314 22.709
Amortização acumulada (12.972) (7.291)
Total 13.342 15.418
b) Passivos de arrendamento: 2023 2022
Valor futuro do passivo de arrendamento 19.173 21.272
Ajuste a valor presente (5.831) (5.854)
Valor presente do passivo de arrendamento 13.342 15.418
Passivo de arrendamento - circulante 5.831 5.114
Passivo de arrendamento - não circulante 7.511 10.304
15. Fornecedores: 2023 2022
  Reapresentado
Matéria-prima 10.001 23.010
Serviços 5.029 14.908
Imobilizado 3.863 2.179
Outros fornecedores 4.484 4.829
 23.377 44.926
Circulante 19.906 44.926
Não circulante 3.471 -
 23.377 44.926
A Companhia não possui operações de risco sacado.

16. Empréstimos e fi nanciamentos:
Banco Saldo Inicial Captações Amortização de principal Amortização de juros Juros Saldo Final
BNDES 28.092 - - (1.591) 5.246 31.747
GAVEA 1.736 95.548 (81.246) - 484 16.522
BANCO INDUSTRIAL 18.877 - (8.000) (3.028) 2.926 10.775
OUTRAS INSTITUIÇÕES 53.869 183.868 (227.184) (1.262) 2.283 11.574

102.574 279.416 (316.430) (5.881) 10.939 70.618
Modalidade Banco Taxa (a.m.) Vencimento CP LP 2023 2022

Finame BNDES 1,40% Jul/29 5.649 26.098 31.747 28.092
Crédito bancário GAVEA 1,39% Abr/25 12.239 4.283 16.522 1.736
Crédito bancário BANCO INDUSTRIAL 1,62% Abr/25 8.488 2.287 10.775 18.877

Outras operações OUTRAS OPERAÇÕES 1,92% Jan/24 a maio/24 11.574 - 11.574 53.869
37.950 32.668 70.618 102.574

As operações de empréstimos e fi nanciamentos captadas pela Companhia, 
são garantidas com cessão de recebíveis junto às instituições fi nanceiras. O 
contrato de FINAME do Banco do BNDES possui cláusulas restritivas (“co-
venants”), determinando alguns compromissos assumidos pela Companhia, 
os quais podem acarretar vencimento antecipado, tais como: Não realizar, 
durante a vigência do contrato,  pagamento a seus sócios a títulos de divi-
dendos, participação nos resultados e juros sobre o capital próprio, em cada 
exercício fi nanceiro, acima dos seguintes percentuais do Lucro Líquido apu-
rado no exercício fi nanceiro anterior, independentemente de serem debitados 
da conta de Lucros Acumulados ou de outra conta do Patrimônio Líquido: (a) 
25% (vinte e cinco por cento), se a relação Dívida Bancária Liquida/EBITDA 
da benefi ciaria for maior ou igual a 3,0 (três inteiros); (b) 50% (cinquenta por 
cento), se a relação  Dívida Bancária Líquida/EBITDA da Benefi ciária for infe-
rior a 3,00 (três inteiros); (c) Sem restrição, se a relação Dívida Bancária Lí-
quida/EBITDA da Benefi ciária for menor ou igual a 1,00 (um inteiro). A relação 
Dívida Bancária Líquida/EBITIDA da Benefi ciária na data-base foi de 8,92. 
Entretanto, não houve pagamento a seus sócios a títulos de dividendos, parti-
cipação nos resultados e juros sobre o capital próprio em 2023. Desta forma, 
os covenants foram atendidos em 31 de dezembro de 2023.
17. Obrigações tributárias: 2023 2022
COFINS - Contribuição para o fi nanciamento da seguridade
 social 754 -
PIS - Programa de integração social 163 -
IRRF - Imposto de renda retido na fonte 511 652
INSS - Instituto nacional do seguro social 433 359
Outros 660 249
 2.521 1.260
18. Adiantamento de clientes: Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia 
possuía saldo de R$ 14.272 (R$ 840 em 2022) a título de adiantamento de 
clientes. Em 2023, a Neo Steel realizou projetos relevantes junto aos seus 

principais clientes e, por decisão da Administração da Companhia, para me-
lhor viabilidade comercial da operação, foram exigidos adiantamentos dos 
mesmos.
19. Outros passivos: 2023 2022
  Reapresentado
Pré-pagamento de Energia Elétrica (a) 17.397 -
Outras Provisões 1.988 3.546
 19.385 3.546
a) Adiantamento recebido de Santander Corretora de Seguros, Investimentos 
e Serviços S/A no saldo de R$ 17.397 referente cessão de energia elétrica 
convencional. O referido montante de energia será entregue à contraparte 
mensalmente, na proporção dos dias calendário de cada mês entre 23/08/23 
e 30/04/25. Não foram entregues garantias por conta deste adiantamento. 
A Companhia possui lastro para entrega desta energia ao longo do perío-
do, por se tratar de excedente de energia identifi cada com base no volume 
de produção planejado para os próximos exercícios. O contrato em questão 
possui cláusula restritiva (“covenants”), determinando alguns compromissos 
assumidos pela Companhia, os quais podem acarretar vencimento antecipa-
do, tais como: • A razão entre Dívida Líquida Financeira e EBITDA seja maior 
ou igual a 2,5% no ano de 2023 e/ou maior ou igual a 2,0% no ano de 2024. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não atendeu às referidas obriga-
ções. A razão entre a Dívida Líquida Financeira e EBITDA foi de 8,92. Com 
a quebra de covenants, o passivo está classifi cado integralmente no circu-
lante. 20. Contingências: A Companhia no curso normal dos seus negócios 
está sujeita a riscos processuais, sobre os quais a Administração apoiada por 
seus assessores jurídicos avalia anualmente, e, quando necessário, constitui 
provisões baseadas nessa avaliação sob a melhor estimativa que possuem 
na oportunidade do evento. O saldo e a movimentação das provisões para 
contingências são apresentados abaixo:

 31/12/2022 Reversão 31/12/2023
Trabalhistas 678 (325) 353
 678 (325) 353
A Companhia possui em 2023 um montante de R$6.881 (R$ 489 em 2022) 
de passivos em ações judiciais com risco de perda possível para o qual não é 
requerido provisão. O referido montante está dividido conforme abaixo:
 2023 2022
Trabalhista 6.881 469
Cível - 20
Total 6.881 489
21. Patrimônio líquido: 21.1. Capital social:
  2023  2022

Ações R$ Ações R$
   

ABG Participações S.A. 3.999.999 3.999 3.999.999 3.999
Alexandre Rauen Abage 1 1 1 1

4.000.000 4.000 4.000.000 4.000
Em 31 de dezembro de 2023, o capital social é de R$4.000, sendo totalmente 
subscrito e integralizado, composto de 4.000.000 ações. 21.2. Reserva Le-
gal: A reserva legal, quando aplicável, é constituída a partir do lucro líquido 
do exercício, após absorção dos prejuízos acumulados, aplicando-se o per-
centual de 5%, antes de qualquer outra destinação, limitada a 20% do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não houve constituição devido aos 
prejuízos apurados nos exercícios.
22. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita operacional bruta
Venda de produtos 305.703 460.058
(-) Impostos e devoluções sobre das vendas (54.705) (88.733)
Receita operacional líquida 250.998 371.325
23. Despesa por natureza: 2023 2022
  Reapresentado
Despesas por função
Classifi cado como:
Custo dos serviços e produtos vendidos (238.824) (337.898)
Despesas comerciais (1.056) (3.008)
Despesas gerais e administrativas (20.728) (19.542)
Outras (despesas) receitas operacionais 7.109 (12.958)
 (253.499) (373.406)
Despesa por natureza
Classifi cado como:
Compra de material produtivo (162.082) (280.245)
Despesas com pessoal (49.149) (44.036)
Despesas com benefícios (9.221) (7.927)
Despesas com prestação de serviços (27.544) (16.459)
Depreciação e amortização (5.629) (5.432)
Amortização de direito de uso (5.681) (5.648)
Outras 5.807 (13.659)
 (253.499) (373.406)
24. Resultado fi nanceiro líquido: 2023 2022
  Reapresentado
Despesas fi nanceiras
Juros s/ operação de desconto (7.325) (7.385)
Juros s/ empréstimos e fi nanciamentos (10.939) (2.176)
Outros juros, impostos e taxas e descontos
 concedidos (4.932) (166)
Juros de empresas ligadas (7.652) -
Multa e juros sobre impostos (234) (82)
Despesas bancárias (1.099) (630)
 (32.181) (10.439)
Receitas fi nanceiras
Descontos obtidos 55 424
Juros de empresas não ligadas 187 -
Rendimento de aplicações 330 34
 572 458
 (31.609) (9.981)
25. Instrumentos fi nanceiros e gerenciamento de riscos: As operações 
que envolvem instrumentos fi nanceiros ativos e passivos, conforme abaixo, 
estão registradas contabilmente pelos valores compatíveis com os respecti-
vos contratos celebrados entre as partes.

 Nota 2023 2022
Ativos Financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações Financeiras 6 4.380 1.489
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.042 1.947
Custo Amortizado
Contas a receber 7 32.306 47.394
Adiantamentos a fornecedores 9 15.028 7.490
Partes relacionadas 11 5.016 3.556
  60.772 61.876
Passivos Financeiros
Custo Amortizado
Fornecedores 15 19.906 44.926
Adiantamentos de clientes  14.272 840
Partes relacionadas 11 76.416 16.072
Empréstimos e fi nanciamentos  37.950 61.231
  148.544 123.069
Os valores contábeis dos instrumentos fi nanceiros, quando comparados com 
os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo 
ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na 
taxa vigente de juros no mercado, se aproximam de seus correspondentes 
valores de mercado. Os fatores de risco dos instrumentos fi nanceiros basi-
camente estão relacionados com: Risco de mercado: O risco de mercado é 
o risco de que o valor justo dos fl uxos de caixa futuros de um instrumento 
fi nanceiro fl utue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de 
mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e 
risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia não apresenta instrumento fi nanceiro com 
risco relevante. Risco de taxa de câmbio: O resultado da Companhia está sus-
cetível a variações signifi cativas, em virtude da volatilidade da taxa de câmbio 
sobre os saldos atrelados a moedas estrangeiras, principalmente o dólar.
   2023

Nota R$ US$
Adiantamento a fornecedores 9 5.583 1.153
Exposição cambial líquida ativa 5.583 1.153
   2022

Nota R$ US$
Adiantamento a fornecedores 9 842 160
Exposição cambial líquida ativa  842 160
A administração da Companhia acredita que a paridade entre o real e o dólar 
não sofrerá volatilidade adicional signifi cativa, consequentemente, não con-
tratou nenhum instrumento fi nanceiro para proteger a exposição cambial da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Risco de taxa de juros: Risco 
de taxa de juros é o risco de que o valor justo dos fl uxos de caixa futuros de 
um instrumento fi nanceiro fl utue devido a variações nas taxas de juros de 
mercado. A Companhia não tem ativos ou passivos relevantes com incidência 
de juros que não são previamente fi xados em contrato; e seus insumos não 
apresentam exposição relevante às variações abruptas de preço. Risco de 
crédito: O risco de crédito de saldos com bancos e instituições fi nanceiras 
é administrado pela Tesouraria da Companhia de acordo com a política por 
este estabelecida. Para minimizar o risco de crédito, os recursos excedentes 
são aplicados. 26. Seguros (não auditado): A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações fi nanceiras, 
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. 27. Transações que não afetam caixa: Em atendimento ao CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, o quadro a seguir demonstra 
as operações provenientes das atividades de investimentos, decorrentes dos 
fl uxos de não caixa:
Atividades de investimentos 2023 2022
Aquisição de imobilizado 3.863 2.179
 3.863 2.179
28. Eventos subsequentes: A Companhia fi rmou compromisso de prestar 
garantias reais e/ou fi dejussórias em favor da sua parte relacionada Neo Ro-
das S.A., com o objetivo de garantir o cumprimento das obrigações fi nancei-
ras assumidas por esta última junto ao Banco do Brasil. O montante total das 
obrigações garantidas é de R$ 75.000 mil, valor que representa o saldo de 
operações fi nanceiras realizadas com a referida instituição fi nanceira.

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Administradores e Acionistas da Neo Steel S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações fi nanceiras da Neo Steel S.A. (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: 

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 

referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-

ria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nancei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de novembro de 2024.

ERNST & YOUNG Guilherme Radominski
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC-SP034519/O CRC PR-072661/O-9

Denilson Mendes Fonseca
Contador

CRC: 1SP332632/0-9

Roberto Pezzi
Representante Legal
CPF: 679.995.570-72
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